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CONSELHO SUPERIOR DE ADMINISTRAÇÃO

RESOLUÇÃO n. 06/2004

Homologa a criação e a regulamentação do Fundo de Amparo a Atividades de Extensão, FAEEx, aprovado pela Resolução n. 22/2004/CONSU.

O Presidente do Conselho Superior de Administração, CSA, no uso de suas atribuições, atendendo a deliberação do Colegiado tomada no dia 14 de dezembro de 2004,

RESOLVE:

Art. 1º - Homologar a criação e a regulamentação do Fundo de Amparo a Atividades de Extensão, FAEEx, aprovado pela Resolução n. 22/2004/CONSU.

Art. 2º - O Regulamento homologado constitui anexo desta Resolução.

Art. 3º - Esta Resolução entra em vigor nesta data, revogadas as demais disposições em contrário.

Criciúma, 14 de dezembro de 2004.

PROF. ANTONIO MILIOLI FILHO

PRESIDENTE DO CSA
ANEXO DA RESOLUÇÃO n. 06/2004/CSA

REGULAMENTO DO FUNDO DE AMPARO A ATIVIDADES DE EXTENSÃO - FAAEx
Art. 1º - O Fundo de Amparo a Atividades de Extensão, FAAEx, financiará, total ou parcialmente, atividades de extensão de cunho sócio-comunitário, que tenham articulação com o ensino e/ou com a pesquisa, envolvendo a comunidade acadêmica da UNESC.

Parágrafo único - Entende-se por atividades de extensão da UNESC todas as atividades que envolvam consultorias, assessorias, prestação de serviços, cursos, eventos (simpósios, conferências, seminários, debates, palestras), representação universitária, projetos de ação comunitária, atividades artísticas, esportivas, culturais e outras afins, propostas individual ou coletivamente, realizadas pela Universidade dentro ou fora do campus, exceto estágio curriculares e extracurriculares.

Art. 2º – O orçamento do FAAEx será constituído por 5% (cinco por cento) do resultado efetivamente obtido pela Diretoria de Extensão e Ação Comunitária e por meio de doações, sem prejuízos a outros programas existentes na UNESC.

Parágrafo único – Considera-se “Resultado Obtido” pela Diretoria de Extensão, o valor resultante da soma das receitas realizadas, deduzidas das despesas correspondentes, representadas nas contas contábeis no plano de contas da Instituição.

Art. 3º – Para candidatar-se ao FAAEx, o docente da UNESC deverá apresentar projeto, conforme modelo disponibilizado pela Diretoria de Extensão e Ação Comunitária, não podendo estar inadimplente com nenhum Programa de Pesquisa ou de Extensão da UNESC.

Parágrafo único – As horas-aula do docente para a realização do projeto deverão ser viabilizadas pelo curso de graduação em que o professor está vinculado, conforme disponibilidade de recursos.

Art. 4º – Todas as solicitações serão analisadas pelos coordenadores de programas da Diretoria de Extensão e Ação Comunitária, competindo-lhes elaborar parecer circunstanciado.

Art. 5º – O coordenador do projeto e toda a equipe técnica responsável (professores e funcionários) deverão estar no efetivo exercício de suas atividades durante todo o período de desenvolvimento do projeto.

Parágrafo único – No caso de desligamento de um dos membros da equipe, caberá ao coordenador do(s) curso(s) de graduação envolvido(s) a substituição do mesmo.

Art. 6º – Para participar, os alunos de graduação e pós-graduação deverão estar regularmente matriculados em seus cursos durante todo o período de desenvolvimento do projeto.

Parágrafo único – No caso de desistência, trancamento ou transferência de curso de graduação caberá ao coordenador do projeto providenciar a substituição e encaminhar a alteração à Diretoria de Extensão e Ação Comunitária.

Art. 7º – O FAAEx cobrirá somente despesas de custeio dos projetos.

Parágrafo único – O FAAEx não cobrirá despesas do projeto com remuneração de professores, funcionários ou estudantes da UNESC ou de pessoal de instituições parceiras.

Art. 8º – O acompanhamento e encaminhamento financeiro dos projetos será feito pela Diretoria de Extensão e Ação Comunitária, que fará a solicitação para compra de equipamentos, materiais diversos, materiais bibliográficos, entre outros, mediante solicitação por meio de memorando, desde que esteja previsto no orçamento do projeto aprovado.

§ 1º – Os equipamentos e o material bibliográfico adquirido com os recursos alocados pelo FAAEx serão incorporados de imediato ao patrimônio da Universidade.

§ 2º – Em caso de desistência ou abandono na execução do projeto, o montante total dos recursos financeiros recebidos deverá ser devolvido à Diretoria de Extensão e Ação Comunitária.

Art. 9º – Caso o número de propostas seja maior que a capacidade de investimento, os projetos serão classificados pela Diretoria de Extensão e Ação Comunitária de acordo com seu mérito, priorizando os projetos de maior impacto comunitário e levando em conta os seguintes itens:

I - Relevância social.

II - Integração ensino, pesquisa e extensão (indissociabilidade das atividades fins).

III - Interdisciplinaridade e parcerias interdepartamentais ou interinstitucionais.

IV - Adequação à missão institucional da UNESC, bem como às linhas de extensão da Universidade.

V - Potencialidade (financeira e acadêmica) de manutenção do projeto após o período de apoio institucional.

VI - Permanência dos efeitos das ações de extensão na realidade social e/ou regional beneficiada.

VII - Grau de contribuição à auto-suficiência das pessoas e à organização autônoma das entidades populares e organizações não governamentais na resolução de problemas locais.

VIII - Clareza na justificativa e relevância.

IX - Clareza na definição dos objetivos.

X - Clareza na definição da metodologia.

XI - Clareza na fundamentação teórica.

XII - Coerência entre os objetivos e a metodologia em relação ao tempo de execução do projeto.

XIII - Coerência entre os objetivos e os gastos previstos na execução do projeto.

Art. 10 – O coordenador do projeto deverá encaminhar à Diretoria de Extensão e Ação Comunitária relatório final do trabalho, conforme modelo disponibilizado pela mesma, desenvolvido até 30 (trinta) dias após o término das atividades, 

Parágrafo único – No caso de alterações no cronograma, por motivos fortuitos, que possa comprometer a entrega do relatório final, o coordenador do projeto deverá apresentar à Diretoria de Extensão e Ação Comunitária justificativa com um novo cronograma. 

Art. 11 – O relatório final será avaliado pelos coordenadores de Programas da Diretoria de Extensão e Ação Comunitária, que poderão aprovar ou não o mesmo. 

§ 1º - No caso de reprovação, o coordenador terá mais 15 (quinze) dias para fazer as alterações sugeridas e regularizar a situação.

§ 2º - As obrigações do coordenador somente cessarão quando o relatório final for definitivamente aprovado.

Art. 12 - Caberá à Diretoria de Extensão e Ação Comunitária, ouvida a Pró-Reitoria de Pós-Graduação, Pesquisa e Extensão, Propex, a determinação de normas complementares a esse Regulamento.

Art. 13 - As alterações neste Regulamento deverão ser aprovadas pela Propex e encaminhadas ao CONSU, para aprovação e posterior homologação do Conselho Superior de Administração, CSA, da Fundação Educacional de Criciúma, FUCRI, quando se tratar de aspectos financeiros.

Criciúma, 14 de dezembro de 2004.

PROF. ANTONIO MILIOLI FILHO

PRESIDENTE DO CSA
